ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 34, DE 2020.

De autoria dos nobres Deputados Gil Diniz e Major Mecca, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos do Decreto n° 65.253, de 15 de outubro de 2020.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

O direito à sustação de atos normativos do poder executivo que exorbitem sua função regulamentar está inscrito da constituição estadual e a forma de pleitear esse direito, o oferecimento de um projeto de decreto legislativo, está disciplinada no Regimento Interno. 

Na qualidade de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o projeto em análise tem por intuito sustar os efeitos do Decreto n° 65.253, de 15 de outubro de 2020, que justificado pelos autores tem o condão de “trazer diversos malefícios à população paulista, com o aumento de impostos, mais precisamente de ICMS, sobre tudo o que é comum para mantença da vida, saúde e bem viver social”.
Em que pese o nobre propósito dos autores da propositura, não há que se falar em extrapolação do poder regulamentar, tampouco em violação ao princípio da legalidade.

Certo é que, o benefício fiscal incorporado ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS por meio de decreto, pode ser revogado ou alterado por norma de igual hierarquia.

Portanto, em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 34, de 2020.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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